
Exmo. Sr. 

Ministro de Estado José Eduardo Cardozo 

Ministério da Justiça 

Brasília - DF  

  
Assunto: Portaria n. 1.288/2005. Regulamentação da Lei n. 11.767/2008. 
  
  

Senhor Ministro. 
  
  

Cumprimentando-o cordialmente, valho-me do presente para argumentar 
que a Lei n. 11.767/2008 alterou o inciso II do art. 7º da Lei n. 8.906/1994 conferindo-
lhe a seguinte redação: “são direitos do advogado: (...) a inviolabilidade de seu 
escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de trabalho, de sua 
correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao 
exercÃ cio da advocacia”. 

  

Em contramão ao direito acima constituído, conferido por força de lei 
federal, encontra-se em vigência a Portaria n. 1.288/2005 desse Ministério que prevê, 
por seu turno, o requerimento de busca e apreensão em escritórios de advocacia mesmo 
na hipótese da ausência de indícios de participação do advogado em conduta delituosa, 
conforme previsão contida em seu art. 2º, II, consistindo, pois, em flagrante violação à 
referida lei. 

  
Diante das considerações acima, faz-se imperioso cassar os efeitos do 

citado normativo, em face de sua flagrante e frontal violação ao texto de lei federal, sob 
pena de malferir os direitos legalmente assegurados aos advogados. Na oportunidade 
colho o ensejo para encaminhar sugestão de texto para adequação do normativo à 
correta regulamentação do art. 7º, II, da Lei n. 8.906/1994, conforme anexo. 

  
Ciente de que V. Exa. dispensará a especial atenção que o caso requer, 

renovo protestos de elevada estima e distinta consideração. 
  

Atenciosamente, 
  
  

Ophir Cavalcante Junior 
Presidente 

 


